
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2254706 - SP (2026/0011579-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : HELOISA HELENA DIAS FIGUEIREDO 
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 

ADVOGADO :
JOSE  CARLOS  VAN  CLEEF  DE  ALMEIDA  SANTOS  -
SP273843

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL.  PLANO  DE  SAÚDE
COLETIVO.  REAJUSTE ANUAL.  SINISTRALIDADE.  LIMITAÇÃO AOS ÍNDICES DA
ANS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. É "possível o reajuste de contratos de saúde coletivos sempre que a mensalidade do
seguro ficar cara ou se tornar inviável para os padrões da empresa contratante, seja por
variação  de  custos  ou  por  aumento  de  sinistralidade"  (AgRg  nos  EDcl  no  AREsp
235.553/SP, Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 2/6/2015, DJe de 10/6/2015).
2. O Superior Tribunal de Justiça possui orientação no sentido de que, no plano coletivo
coletivo,  o  reajuste  anual  é  apenas  acompanhado  pela  ANS,  para  fins  de
monitoramento da evolução dos preços e de prevenção de abusos, não havendo que
se  falar,  portanto,  em  aplicação  dos  índices  previstos  aos  planos
individuais. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

  Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : HELOISA HELENA DIAS FIGUEIREDO 
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 

ADVOGADO :
JOSE  CARLOS  VAN  CLEEF  DE  ALMEIDA  SANTOS  -
SP273843

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL.  PLANO  DE  SAÚDE
COLETIVO.  REAJUSTE ANUAL.  SINISTRALIDADE.  LIMITAÇÃO AOS ÍNDICES DA
ANS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. É "possível o reajuste de contratos de saúde coletivos sempre que a mensalidade do
seguro ficar cara ou se tornar inviável para os padrões da empresa contratante, seja por
variação  de  custos  ou  por  aumento  de  sinistralidade"  (AgRg  nos  EDcl  no  AREsp
235.553/SP, Rel.  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA  TURMA,
julgado em 2/6/2015, DJe de 10/6/2015).
2. O Superior Tribunal de Justiça possui orientação no sentido de que, no plano coletivo
coletivo,  o  reajuste  anual  é  apenas  acompanhado  pela  ANS,  para  fins  de
monitoramento da evolução dos preços e de prevenção de abusos, não havendo que
se  falar,  portanto,  em  aplicação  dos  índices  previstos  aos  planos
individuais. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra decisão de fls. 737-740, por meio da qual

dei provimento ao recurso especial, interposto pela parte agravada, para, afastando a

incidência dos índices estipulados pela ANS aos reajustes, determinar a apuração do

índice de reajuste adequado ao contrato em discussão nos autos, a ser definido por

meio de cálculo atuarial, na fase de cumprimento da sentença.

A parte agravante sustenta, em síntese, que, "caso a Operadora de Planos e

a  Administradora  de  Benefícios  não  comprovem  atuarialmente  a  necessidade  de

aplicação dos percentuais  aplicados anualmente,  faz-se necessária  sua substituição

pelos índices estabelecidos pela ANS aos contratos individuais/familiares" (fl. 748).

Afirma que "não cabe no caso em tela remeter à liquidação de sentença a

apuração  dos  percentuais  a  serem  aplicados  a  título  de  reajuste  anual,  pois  as

Agravadas não se desincumbiram de seu ônus em apresentar os documentos hábeis a

justificar  os reajustes,  mesmo sendo determinada a realização de perícia durante a

instrução" (fl. 749).
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Foi apresentada impugnação às fls. 756-762.

É o relatório.

VOTO

Observo  que  as  razões  de  agravo  interno  não  são  capazes  de  infirmar

as conclusões da decisão agravada. 

Na hipótese, a Corte estadual, ao julgar a causa, assim se manifestou (fls.

613-619):

No caso dos autos, o contrato previa expressamente o reajuste por sinistralidade,
que está intimamente relacionada à variação dos custos médicos e hospitalares.
Todavia, a ré não logrou justificar contabilmente nem tampouco documentalmente
os demais índices questionados na inicial, que somados acarretou um aumento da
mensalidade  da  autora  equivalente  a  114,78% no  curto  período  de  sete  anos,
apenas considerando os reajustes financeiros.
A ré não comprovou que a agência reguladora fora informada acerca dos aumentos
em questão,  nem tampouco esclareceu a  divergência  entre  os  percentuais  que
aplicou  sobre  a  apólice  coletiva  sub judice  e  aqueles  que foram aplicados nos
contratos individuais (77,29% no mesmo período).
É certo que o contrato coletivo não se limita aos reajustes autorizados pela Agência
Nacional de Saúde, mas não nos parece razoável que exista uma diferença tão
expressiva entre os percentuais de reajuste, se ambos têm como pressuposto a
variação dos custos médicos.
Ademais,  a  ré  não  indicou  qualquer  circunstância  excepcional  da  carteira  em
questão  a  justificar  tamanha  discrepância.  Destarte,  é  forçoso  concluir  pela
abusividade dos reajustes financeiros ou por sinistralidade.
[...]
Sendo assim, reformo parcialmente a sentença, para declarar a abusividade dos
índices  transcritos  na  inicial  e  que  deverão  ser  substituídos  pelos  percentuais
autorizados pela ANS para o mesmo período, bem como condenar a ré a restituir
de  forma  simples  os  valores  pagos  a  maior  a  ser  apurado  em  liquidação  de
sentença.

Esta Corte Superior, contudo, firmou entendimento no sentido de que, em

plano de saúde coletivo, não cabe a vinculação do reajuste aos índices da ANS, visto

que  o  reajuste  anual  é  apenas  acompanhado  pela  Agência  Nacional  de  Saúde

Suplementar,  para fins de monitoramento de preços e de prevenção de abusos,  de

modo que não devem ser aplicados, na hipótese, os índices previstos aos planos de

saúde individuais.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  PLANO  DE  SAÚDE  COLETIVO.  REAJUSTE  POR
AUMENTO DE SINISTRALIDADE. ÍNDOLE ABUSIVA NÃO DEMONSTRADA NO
CASO.  REEXAME  PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  ÍNDICES
ESTABELECIDOS  PELA  ANS.  INAPLICABILIDADE  AOS  CONTRATOS
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COLETIVOS.  CONSONÂNCIA  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA  83/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que não é abusiva a cláusula que
prevê a possibilidade de reajuste do plano de saúde, seja por variação de custos ou
por aumento de sinistralidade. Precedentes.
2.  Na hipótese,  o  Tribunal  de  origem afastou  a  índole  abusiva  do  reajuste  por
sinistralidade do valor da mensalidade do plano de saúde coletivo, sendo inviável a
modificação de tal entendimento, em razão da incidência das Súmulas 5 e 7 do
STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, no plano
coletivo  empresarial,  o  reajuste  anual  é  apenas  acompanhado  pela  Agência
Nacional  de  Saúde  Suplementar,  para  fins  de  monitoramento  da  evolução  dos
preços  e  de  prevenção  de  abusos,  prescindindo,  entretanto,  de  sua  prévia
autorização.
4. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido coincide com a jurisprudência
assente  desta  Corte  Superior,  circunstância  que  atrai  a  incidência  da  Súmula
83/STJ.5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  1400251/SP Rel.  Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA TURMA,
julgado em 07/12/2020, DJe 01/02/2021.)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  RAZÕES QUE NÃO
ENFRENTAM O FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. PLANO DE SAÚDE
COLETIVO.  REAJUSTE ANUAL.  SINISTRALIDADE.  LIMITAÇÃO AOS ÍNDICES
DA ANS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. As razões do agravo interno não enfrentam adequadamente o fundamento da
decisão agravada.
2.  É  "possível  o  reajuste  de  contratos  de  saúde  coletivos  sempre  que  a
mensalidade do seguro ficar cara ou se tornar inviável para os padrões da empresa
contratante, seja por variação de custos ou por aumento de sinistralidade" (AgRg
nos EDcl no AREsp  235.553/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
TERCEIRA TURMA, julgado em 2/6/2015, DJe de 10/6/2015).
3. O Superior Tribunal de Justiça possui orientação no sentido de que, no plano
coletivo coletivo, o reajuste anual é apenas acompanhado pela ANS, para fins de
monitoramento da evolução dos preços e de prevenção de abusos, não havendo
que se falar, portanto, em aplicação dos índices previstos aos planos individuais.
Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.155.520/SP, Rel. Ministra ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA,
DJe 15/2/2019.)

Dessa  forma,  dado  que  não  se  pode  admitir  a  incidência  de  reajuste

declarado abusivo ou de percentual inferior ao aumento do risco existente, bem como

diante  da  necessidade  de  análise  complexa  para  definir  o  índice  de  aumento  por

sinistralidade adequado ao caso concreto, o percentual aplicável deve ser apurado na

fase de cumprimento de sentença, com base em cálculo atuarial.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.254.706 / SP

Número Registro: 2026/0011579-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10890230420188260100 

Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 
ADVOGADO : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843
RECORRIDO : HELOISA HELENA DIAS FIGUEIREDO 
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - REAJUSTE
CONTRATUAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HELOISA HELENA DIAS FIGUEIREDO 
ADVOGADA : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
AGRAVADO : SUL AMERICA COMPANHIA DE SEGURO SAUDE 
ADVOGADO : JOSE CARLOS VAN CLEEF DE ALMEIDA SANTOS - SP273843

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 22 de junho de 2026
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